(3ìÜP1\1VG)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0003947-83.2014.4.01.3823/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0003947-83.2014.4.01.3823/MG 


	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	ANTONIO JORGE

	ADVOGADO
	:
	MG00065294 - PATRICIA BAIAO DOS SANTOS

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA SUBSECAO JUDICIARIA DE VICOSA - MG


E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO ESPECIAL. HANSENÍASE. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA EM COLÔNIA. PROVAS SUFICIENTES. 

1. A apelação não foi assinada pelo Advogado da União, fls. 164/172, o que obsta o seu conhecimento.

2. Há prova de que o autor preencheu o requerimento de pensão especial e o encaminhou à Comissão Interministerial de Avaliação, fls. 11/12. De qualquer sorte, os requeridos apresentaram contestação e se posicionaram contrariamente ao mérito da pretensão inicial, o que descortina a presença de lide, a necessidade de intervenção judicial e, pois, o interesse de agir do autor. 

3. Não há necessidade de realização de perícia médica, pois as fichas do Sistema de Controle de Hanseníase aqui reunidas confirmam que o autor padece de Hanseníase Tubercolóide, cujo “fichamento” foi realizado em 1974, fls. 23/26.

4. Os depoimentos colhidos em audiência procuraram demonstrar que o autor se manteve internado compulsoriamente na Colônia Padre Damião, dedicada ao tratamento de portadores de hanseníase, conforme se infere na gravação de áudio e vídeo, fls. 120. 

5. O atual Diretor da unidade de saúde da FHEMIG, que corresponde à antiga Colônia Padre Damião, ouviu duas testemunhas acerca dos fatos e não conseguiu identificar se efetivamente o autor esteve internado compulsoriamente para tratamento ou se o realizava apenas de forma ambulatorial, fls. 19.  

6. Diante do longo tempo decorrido desde então, é natural que os depoimentos não sejam tão precisos acerca de pormenores do quadro fático, mas, ainda assim, as declarações se associam aos documentos, que registram seu fichamento em 1974, para evidenciar que o autor foi compelido a permanecer internado compulsoriamente na Colônia Padre Damião no período anterior a 1986, em que havia inclusive guarda (provavelmente formada pelos próprios internos) para impedir a livre circulação de pessoas. É o que basta para assegurar o gozo da pensão especial prevista na Lei 11.520/2007. 

7. As diferenças pretéritas da pensão foram limitadas pela sentença à data do requerimento administrativo, 24/09/2010, não sendo possível reconhecer a prescrição quinquenal, pois o ajuizamento desta causa ocorreu em 01/10/2014. 

8.  Os juros de mora foram fixados pela sentença em conformidade com os índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal, fls. 139, cuja versão atual encampa aqueles utilizados para remunerar os depósitos em poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009 (Tema 810 do STF, primeira parte).

9. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”. A Corte Excelsa igualmente rejeitou a pretendida modulação de efeitos desta decisão na sessão de julgamento de 03/10/2019.

10. Os honorários foram fixados com moderação em R$1.000,00 (mil reais), conforme art. 20 e §§ do CPC/1973, então vigente.

11. Apelação da União não conhecida. Apelação do INSS e remessa não providas.

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, NÃO CONHECER da apelação da União e NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa oficial, nos termos do voto do relator.

Brasília, 24 de setembro de 2021. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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